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Resumo: 
O presente artigo aborda sobre o tema da responsabilidade social das empresas, tendo como escopo um estudo sobre alguns sistemas nacionais de certificações e seus indicadores. Tem como objetivo apresentar os critérios de certificação do programa selo social, existente na cidade Ponta Grossa – PR Trata-se de uma pesquisa exploratória de caráter quantitativo, uma vez que se utiliza dos dados presentes nos relatórios do comitê avaliador do programa e realiza estudo estatístico dos anos de 2005 a 2008, divididos em três categorias, apontando o número de empresas participantes, número de programas certificados, número de certificações por categoria. A responsabilidade social das empresas é um tema que vem sendo defendido e atacado, há muito tempo, tanto pela academia como por empresários. O fato é que independente do tema ser um modismo contemporâneo, cada vez mais as empresas estão buscando fazer jus às certificações disponíveis, contrariando a idéia inicial de alguns empresários, que ações de responsabilidade social deveriam advir de órgãos governamentais, entidades beneficentes e as ONGS (organizações não-governamentais). Conclui-se que a criação de formas de certificação de programas de responsabilidade social é bastante positiva, uma vez que os números demonstram o aumento tanto do número de empresas participantes como do número de projetos efetuados periodicamente, traduzindo-se tais números de maneira direta num aumento da qualidade de vida das pessoas, tanto dentro como fora do ambiente organizacional.  

Palavras chave: Artigo, ADM 2009, Formatação.
Corporate social responsibility and indicators and certification programs: social stamp a case study 
Abstract 

This article focuses on the theme of corporate social responsibility, and scope as a study on some national systems of certification and indicators. Aims to present the criteria for certification of the social seal, existing in the city Ponta Grossa – PR. This is a survey of quantitative nature, since it uses the data in reports of the committee evaluating the program and performs statistical analysis the years 2005 to 2008, divided into three categories, indicating the number of participating companies, number of certificate programs, and number of certifications in each category. Corporate social responsibility is a theme that has been defended and attacked, long time, both the academy and by entrepreneurs. The fact is that regardless of the subject is a contemporary fashions, increasingly companies are seeking to do justice certifications available, contrary to the initial idea for some entrepreneurs, that actions of social responsibility should come from government agencies, charitable organizations and NGOs (nongovernmental organizations). It is concluded that the creation of forms of certification programs of social responsibility is quite positive, since the figures show an increase both the number of participating companies and the number of projects carried out periodically, translating into such numbers in a direct way increase the quality of life, both inside and outside the organizational environment.
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1 Introdução

O sucesso hoje de empresas no mercado quer seja em produtos ou serviços, vai além das concepções de inovações tecnológicas, ou de implantações de ferramenta de trabalho para otimizar os resultados e minimizar os custos. Passa pelo crivo da própria comunidade onde ela está inserida e traduzida em ações de responsabilidade social, internamente, ou seja, para seus colaboradores e também externamente, para a comunidade em geral. 

Nesse sentido observando a necessidade de um processo de certificação, que existe somente nas grandes capitais, a Prefeitura Municipal de Ponta Grossa no Paraná, criou em 2002 o programa Selo Social que tem como objetivo principal certificar as empresas que desenvolvem programas de responsabilidade social. Em 2005 o programa sofreu alterações, com a implantação de categorias para certificação: ouro, prata e bronze. 

Este estudo trata no seu escopo de alguns programas de certificações em nível nacional e promove o levantamento estatístico do número de programas desenvolvidos pelas empresas na cidade Ponta Grossa – Pr, em suas três categorias.

2 Objetivos

Objetivo Geral

Abordar sinteticamente alguns programas nacionais de certificação de responsabilidade social e efetuar um levantamento estatístico de certificações do programa selo social de 2005 a 2008.

Objetivos Específicos

-Apresentar alguns programas nacionais de certificações de responsabilidade social;

-Apresentar os critérios de certificação do programa selo social e efetuar levantamento estatístico, demonstrando através de gráfico as certificações desde 2005, em suas três categorias: ouro, prata e bronze.

3 Metodologia

Por meio de uma pesquisa bibliográfica exploratória, buscou-se realizar uma síntese de alguns programas de certificações na área de responsabilidade social corporativa no Brasil, destacando a importância para a empresa e para sociedade em geral. 

Na seqüência do estudo, procurou-se apresentar os critérios que permitem a certificação do programa Selo Social. Também foi efetuada uma pesquisa quantitativa, onde se levantou os dados e foi demonstrado através de gráficos o número de certificações desde 2005, quando aconteceu a certificação dividida em três categorias. Para esta etapa da pesquisa, os dados levantados foram colhidos junto aos relatórios do programa Selo Social, caracterizando-se, portanto como um estudo de caso. 
4 Revisão de Literatura

A Responsabilidade Social e Empresarial (RSE) ou a Responsabilidade Corporativa, também como é conhecida, está cada vez mais interligada com a Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) e fazendo parte do dia a dia das empresas e seus colaboradores. A visão das empresas vem mudando a partir da década de 80, segundo Duarte (1986) : “surge um novo papel social das empresas, onde são levados em consideração os colaboradores e a sociedade e não apenas os empresários e seus acionistas”.

A sociedade de uma forma geral tem a expectativa que as empresas façam alguma coisa além de suas obrigações trabalhistas, numa perspectiva de que ações implementadas de cunho social se traduzem em melhoria da QVT e também fora do contexto organizacional.

As empresas estão atentas às novas demandas, onde não basta apenas cumprir as leis e pagarem impostos, mas também necessitam ter atitudes éticas e filantrópicas.

A responsabilidade social corporativa, vem do século XIX, sendo aceita como doutrina nos Estados Unidos e Europa. Os monarcas autorizavam alvarás para as corporações de capital aberto que prometessem benefícios públicos, tais como exploração e colonização do novo mundo (HOOD, 1998).

Em 1919, o caso dos sócios Dogdes contra Ford, nos tribunais americanos veio a público com o julgamento pela justiça americana. Henry Ford argumentando objetivos sociais, decidiu não distribuir parte dos dividendos esperados, revertendo-os para investimentos na capacidade de produção, aumento de salários e como fundo de reserva para a redução esperada de receitas devido ao corte nos preços dos carros. A Suprema Corte de Michigan se posicionou a favor dos Dodges, justificando que a corporação existe para o benefício de seus acionistas e que diretores corporativos têm livre arbítrio apenas quanto aos meios de se alcançar tal fim, não podendo usar os lucros para outros fins. A filantropia corporativa e o investimento na imagem da corporação para atrair consumidores poderiam ser realizados, na medida em que favorecessem os lucros dos acionistas. 

A partir da década de 30, depois da segunda guerra e do período de depressão, os conceitos de que a corporação deve responder apenas aos acionistas começam a ser combatidos principalmente pela academia, argumentando que os acionistas eram passivos proprietários que abdicavam controle e responsabilidade para a direção da corporação. Num cenário de expansão econômica, diversas Cortes Americanas foram favoráveis a ações filantrópicas das corporações.

Seguiram-se vários casos de litígios entre acionistas, e em muitos casos a justiça não só concedeu ganho de causa, mas também determinou que uma corporação pode buscar o desenvolvimento social, estabelecendo em lei a filantropia corporativa.  Depois destes fatos, houve, em seguida a observância do fato de que se tais ações são legítimas, então outras de igual modo, como por exemplo, o abandono de linhas produtivas pelas suas ações destrutivas ao meio ambiente natural e social (HOOD, 1998).  

Desta forma o conceito da responsabilidade social passa a ser discutido de forma ampla no meio acadêmico e empresarial, inicialmente nos Estados Unidos e, posteriormente na Europa no final da década de 60.

O conceito de responsabilidade social evoluiu historicamente, tendo pessoas contra e favor do tema. Sendo que os contrários, tem sua posição fundamentada no direito de propriedade, argumentando que a direção corporativa, como agente dos acionistas, não tem direito de fazer nada que não atenda ao objetivo da maximização dos lucros, mantidos os limites da lei. Nessa visão assumir outra postura seria violar as obrigações morais, legais e institucionais da corporação. Argumentou-se ainda que outras instituições como o governo, igrejas, sindicatos e outras organizações sem fins lucrativos, existem para cumprir esse papel de responsabilidade social corporativa.

Os argumentos a favor da responsabilidade social corporativa, sempre partem da área acadêmica conhecida como Negócios e Sociedade, e alguns nomes que militam na área nos últimos anos são: Carroll (1979, 1991, 1994), Donaldson e Dunfee (1994), Frederick (1994,1998) e Wood (1991).

Jones (1996) apud Ashley; Coutinho; Tomei (2000) faz uma abordagem crítica ao conceito de responsabilidade social corporativa, concluindo que o conceito e discurso da responsabilidade social corporativa carecem de coerência teórica, validade empírica e viabilidade normativa, mas que oferecem implicações para o poder e conhecimento dos agentes sociais. Considera também que os argumentos a favor se enquadram em duas linhas básicas, as quais ele classifica como linhas ética e instrumental. A ética estaria ligada aos princípios religiosos e as pessoas deveriam se comportar de maneira socialmente responsável, por ser uma ação moralmente correta. A linha instrumental considera que há uma relação positiva entre o comportamento socialmente responsável e a performance econômica da empresa.

O tema responsabilidade social sofre durante a história um amadurecimento, em se tratando de operacionalização e mensuração, subdividindo-se em vertentes do conhecimento como: responsabilidade social corporativa, responsividade social corporativa, rectitude social corporativa, performance social corporativa, performance social dos   stakeholders,    auditoria social e inovação social. 

A conceituação da responsabilidade social nos anos 70, tem uma conotação normativa, e a pergunta que se faz é como e em que medida a empresa pode responder às suas obrigações sociais, percebe-se então que o tema já tem uma conotação de dever das empresas.

Numa visão contemporânea as empresas se dedicam cada vez mais em investir recursos e esforços no sentido de atender as necessidades desse ativo intangível remetendo o assunto a Qualidade de vida no trabalho como afirmam Mancini; Scalzaretto; Quintella; Fantinato; Limongi-França (2004), nesse sentido ainda os autores afirmam no caminho da Responsabilidade Social Empresarial a questão de QVT tem sido paradas obrigatórias das empresas.

Oliveira (2003, p. 5) afirma que “o bem-estar comum depende  cada  vez  mais  de  uma  ação
cooperativa e integrada de todos os setores da economia”. Atendendo a esses anseios, as empresas desenvolvem então o que se chama hoje de Responsabilidade Social Empresarial (RSE), cujo objetivo, segundo ainda Oliveira (idem) “é comprometer a empresa com a adoção de um padrão ético de comportamento que contribua com o desenvolvimento econômico”.

Buscou-se ao longo do tempo formas de mensurar, incentivar, fomentar ações de responsabilidade social das empresas, nesse sentido alguns órgãos foram criados para normatizar e regular tais ações. 

Órgãos de Normatização e Certificação de Programas de Responsabilidade Social

Nos anos 70 foi criado o Conselho Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável (WBCSD), que define a atuação das empresas como um compromisso de contribuição com o desenvolvimento sustentável, assumindo ainda o compromisso de melhorar a qualidade de vida da sociedade, dos trabalhadores e de suas famílias.

Outro órgão internacional importante, com sede Nova York é a SAI (Social Accountability International), que desenvolveu a “SA8000”, norma internacional para aplicação do modelo de responsabilidade social pelas empresas, baseada na norma ISO 9000.  

No Brasil foi criado o Instituto Ethos, órgão diretivo que divulga os conceitos e coordena a premiação para as empresas que mais se destacam na área da responsabilidade social. 

Logicamente as empresas levam vantagem em desenvolver ações de responsabilidade social, pois as pessoas passam a dar preferência de compra de produtos e serviços a empresas que fazem tal prática.  

Oliveira (2003, p. 6) afirma que “cerca de 11 bilhões de dólares são destinados a causas que nada tem a ver com os negócios da organização” e que nos EUA e Europa, 50% dos consumidores pagariam mais por produtos de empresas responsáveis e comprometidas socialmente.

Para muitas empresas o tema se tornou um modismo, onde a busca de uma vantagem pelo menos como propaganda na mídia é o foco principal, já outras estão realmente preocupadas em realizar ações na comunidade onde está inserida.

Fernanda Borger (2001, p. 36) pesquisadora do tema, mostra que o conceito de RSE alcança um universo mais amplo do que só os sócios e acionistas, segundo ela, “muitas das decisões e atividades do negócio tem conseqüência para a comunidade local, para o meio ambiente e para muitos outros aspectos da sociedade”. 

Um ponto importante a se entender é o de que a responsabilidade social, não deve ser confundida com filantropia, embora algumas ações das empresas possam passar por este caminho.

Instituto Ethos

No Brasil, o Instituto Ethos, apresenta o seguinte modelo para a RSE:


“A responsabilidade social é uma forma de conduzir os negócios da empresa de tal maneira que a torna parceira e co-responsável pelo desenvolvimento social. A empresa socialmente responsável é aquela quem possui a capacidade de ouvir os interesses das diferentes partes (acionistas, funcionários, prestadores de serviços, fornecedores, consumidores, comunidade , governo e meio-ambiente)   e      conseguir

incorporá-los no planejamento de suas atividades, buscando atender às demandas de todos e não apenas dos acionistas ou  proprietários”. (<www.ethos.org.br>, 2003).

 O Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social é uma organização não-governamental, sem fins lucrativos, criada com a missão de mobilizar, sensibilizar e ajudar as empresas a gerir seus negócios de forma socialmente responsável, verificando a eficácia das ações organizacionais através de seus indicadores. A intenção do artigo é discutir a relação entre os indicadores de responsabilidade social do Instituto Ethos e a literatura acerca dos modelos de eficácia organizacional, também denominado modelos de avaliação de desempenho. Uma característica importante da noção de eficácia é sua constante mutação no transcorrer do tempo. Os líderes e dirigentes organizacionais sempre tiveram dificuldade em encontrar um significado compartilhado para o termo eficácia. Certamente pela dificuldade em encontrar um significado comum e devido ao fato de que os objetivos financeiros são, muitas vezes, facilmente mensuráveis e compreendidos, há uma tendência na associação da eficácia aos resultados financeiros. Entretanto, alguns autores ressaltam a importância de se estar ciente que, de acordo com o contexto e com a situação, outras medidas de eficácia podem ser levadas em conta, tais como as medidas de desenvolvimento social, podendo ainda essas medidas serem constantemente reavaliadas. Neste sentido, a literatura apresenta quatro modelos de eficácia organizacional: Objetivos, Processos Internos, Recursos Humanos e Sistemas Abertos. Já o Instituto Ethos, possui sete indicadores de responsabilidade social: Valores e Transparência (destaca a preocupação com o diálogo entre os stakeholders e as relações com a concorrência); Público Interno (ressalta a valorização da diversidade, da política de remuneração e benefícios e dos cuidados com a saúde, segurança e condições de trabalho); Meio Ambiente (aborda o gerenciamento do impacto ambiental); Fornecedores (discute a seleção e parceira com fornecedores); Consumidores e Clientes (trata a política de comunicação comercial e excelência no atendimento); Comunidade (aborda o gerenciamento do impacto da empresa na comunidade de entorno e o financiamento da ação social) e Governo e Sociedade (aborda assuntos como a participação em projetos sociais governamentais e práticas anticorrupção e propina). Desta forma, as tentativas de avaliação organizacional apresentam-se como um grande desafio, pois os pesquisadores ainda não conseguiram chegar a um consenso sobre os critérios mais importantes para se tomar decisões nas organizações.
Índice Paulista de Responsabilidade Social
Para o instrumento criado considerou-se que o indicador deveria conter certas especificidades. A primeira seria preservar as três dimensões que compõem o IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) – renda, longevidade e escolaridade –, tendo em vista o interesse em se manter consistente com os pressupostos do desenvolvimento humano proposto pelo PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) que é o órgão da Organização das Nações Unidas (ONU) que tem por mandato promover o desenvolvimento e eliminar a pobreza no mundo. A segunda, a inclusão de variáveis capazes, na medida do possível, de captar mudanças de curto prazo e os esforços dos municípios em relação às três dimensões consideradas. Em terceiro lugar, basear-se prioritariamente em registros administrativos, por causa da cobertura e periodicidade dessas fontes de dados, o que permitiria a atualização do indicador para os anos entre os censos demográficos e para todos os municípios do Estado de São Paulo. Assim, as variáveis escolhidas para compor são distintas daquelas empregadas no cálculo do IDH, apesar de representarem as mesmas dimensões: renda, longevidade e escolaridade. 

Para cada uma das três dimensões consideradas, foram criados, para 1992, 1997 e 2000, indicadores sintéticos que permitem a hierarquização dos municípios paulistas conforme seus níveis de riqueza, longevidade e escolaridade. Esses indicadores estão expressos em uma escala de 0 a 100 e se constituem em uma combinação linear das variáveis selecionadas para compor o indicador sintético. A estrutura de ponderação foi obtida de acordo com um modelo de análise fatorial, em que se estuda a estrutura de interdependência entre diversas variáveis. 
Balanço Social - Indicadores

Uma das maneiras da empresa mostrar para o público a sua atuação com empresa que se preocupa e age responsavelmente junto à sociedade é através da publicação de seu “balanço social”, documento que na mesma linha do balanço financeiro, demonstra para a sociedade as suas ações e crescimento na área.

Esta demonstração conforme nos mostra também Oliveira (2003, p. 8) é expressa através dos seguintes indicadores:

• Indicadores sociais internos, que mostram os gastos que a empresa faz com alimentação, saúde, segurança, capacitação se seus funcionários.

• Indicadores Externos de contribuição, que demonstram o que foi pago em educação, cultura, esporte, lazer e outros para a comunidade externa à empresa, incluindo aí, o que foi pago em termos de impostos.

• Indicadores ambientais, que mostram o que foi investido em prevenção de riscos ao meio ambiente e também o que foi pago de possíveis passivos ambientais.

• Indicadores do corpo funcional, que relaciona o número de empregados, terceirizados, admissões, demissões, etc.

• Indicadores de responsabilidade social, indicando os incentivos da empresa junto, aos funcionários que realizem espontaneamente trabalhos voluntários junto à comunidade, além de mostrar a seleção dos fornecedores também comprometidos com os valores éticos.

A divulgação do balanço social é tão importante que o Instituto Ethos, criou o “Guia de Elaboração do Balanço Social”, com a finalidade de nortear as empresas quanto à sua forma de divulgação.

O Prêmio Balanço Social foi criado em 2002. Trata-se de um esforço conjunto de cinco instituições (Aberje, Apimec, Ethos, Fides, Ibase) com histórico na área de responsabilidade social empresarial. O objetivo central do Prêmio é difundir a prática do Balanço Social. Trata-se de um trabalho que contribui para a formação da responsabilidade social no país, uma vez que dá reconhecimento nacional a balanços sociais que demonstram não serem apenas mais um documento, mas balanços que refletem o comprometimento da empresa com a questão da responsabilidade social. “Serve para parabenizar publicamente aquelas que assumiram a postura da responsabilidade social e deram transparência a isso disseminando a questão no meio empresarial”, explica Alberto Augusto Perazzo, Presidente do Comitê Organizador e da Fides.
Considerada a mais importante premiação do país na área de responsabilidade social. Empresas de todos os portes e setores podem concorrer a troféus e certificados nas categorias Regionais (Centro-Oeste, Estado de São Paulo, Sudeste, Norte/Nordeste e Sul); Micro, Pequena e Média Empresa; e Destaque Nacional.

O Prêmio é promovido por cinco entidades. São elas: a Aberje (Associação Brasileira de Comunicação Empresarial); Apimec (Associação dos Analistas e Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais), Fides (Fundação Instituto de Desenvolvimento Empresarial e Social), Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social e Ibase (Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas).

Balanço Social

Conhecido também como relatório de sustentabilidade ou relatório de responsabilidade social, é um demonstrativo elaborado anualmente pelas empresas para prestar contas das atividades e dos impactos econômicos, sociais e ambientais da organização. Reúnem um conjunto de informações sobre projetos, benefícios e ações sociais e serve como instrumento estratégico para avaliar e multiplicar o exercício da responsabilidade social corporativa. No documento, a companhia expõe políticas internas e externas, explicitando o que faz por seus profissionais, dependentes, colaboradores e pela comunidade. Com isso, mostra a transparência de suas atividades, tornando públicos seus compromissos com o desenvolvimento sustentável.
Programa Selo Social 

Lei nº 8.129/05 
Criada na Câmara Municipal e sancionada pelo Prefeito, institui o Programa Selo Social, que foi criado em 2002, transformando em lei em 2003, em 2005 sofreu um aprimoramento, sendo o programa divido em três categorias, buscando uma maior abrangência e ao mesmo tempo identificar com maior especificidade as ações desenvolvidas pelas empresas.

O Programa Selo Social de Ponta Grossa visa certificar as empresas e órgãos governamentais localizados dentro do Município,  que atuem em consonância com a legislação vigente, cumpram regularmente suas obrigações fiscais e pratiquem as Responsabilidades Sociais Interna e Externa.

 A Responsabilidade Social Interna, consiste no desenvolvimento de controles que beneficiem o quadro funcional da empresa, enquanto que a Responsabilidade Social Externa, se refere à realização pela empresa de projetos de cunho social direcionados à comunidade em geral.

Para atingir a Responsabilidade Social Interna, o candidato ao Selo Social deverá apresentar os seguintes controles:      

I - Educação:

a) Manter todos os dependentes de funcionários, com idade entre 06 e 14 anos, matriculados e freqüentando o ensino fundamental;

b) Apresentar programa de escolarização até 4ª série para funcionários sem essa formação.

II – Saúde:

a) Manter controle pré-natal para funcionárias;
b) Divulgar programa de incentivo ao aleitamento materno até 06 meses de idade;

c) Controlar carteira de vacinação para dependentes até 07 anos de idade;
d) Realizar 01(um) programa de prevenção e promoção de saúde.

III – criança e Adolescente: não utilizar mão-de-obra infanto-juvenil, conforme Estatuto da Criança e do Adolescente.

IV – meio Ambiente: manter coleta seletiva do lixo em suas dependências.

Para atingir a Responsabilidade Social Externa o candidato ao Selo Social deverá desenvolver ações sociais em alguma das áreas a seguir indicadas:

I      – Educação;

II     – Saúde;

III    – Assistência Social;

IV    – Meio Ambiente;

V     – Cultura;

VI    – Esporte e Lazer;

VII   – Geração de Renda;

VIII  – Voluntariado Empresarial.

A participação das empresas nas áreas previstas neste artigo poderá ser efetuada mediante disponibilidade de bens ou serviços.

Os projetos deverão ser registrados nos Conselhos Municipais das referidas áreas de atuação.

A obtenção do Selo Social poderá, nos termos do regulamento, ser condicionada à destinação do Imposto de Renda, no percentual previsto pela legislação tributaria, em favor do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA

O acolhimento das propostas para participação no programa e a respectiva certificação social será conduzida por um Comitê Avaliador, constituído por representantes do Poder Público e da Sociedade, sendo:

I   – 06 (seis) representantes da Prefeitura Municipal: um de cada uma das seguintes Secretarias Municipais: Saúde; Assistência Social, Educação; Meio Ambiente; Indústria, Comércio e Turismo; Qualificação Profissional;

II   – 04 (quatro) representantes das Instituições de Ensino Superior: um da Universidade Estadual de Ponta Grossa; um do Centro Federal de Educação Tecnológica; dois das Faculdades Particulares;.

III   – 01 (um) representante da 3ª Regional de Saúde;

IV   – 01 (um) representante da Receita Federal;

 V   – 04 (quatro) representantes da Classe Empresarial: um da ACIPG – Associação Comercial, Cultural, Industrial e Agropecuária de Ponta Grossa,  um do CDL – Câmara de Dirigentes Lojistas de Ponta Grossa, um da  FIEP – Federação das Indústrias do Estado do Paraná e um da BPW – Associação das Mulheres de Negócios e Profissionais de Ponta Grossa. 

VI   – 05 (cinco) representantes dos Conselhos Municipais: um de cada uma das seguintes áreas de atuação: Saúde, Educação, Criança e Adolescente, Assistência Social e Meio Ambiente.

VII  - 01 (um) representante da Imprensa de Ponta Grossa.

O Selo Social terá validade de um ano, contado a partir da data de entrega do certificado e deverá utilizar o Selo Social em todos os seus instrumentos de publicidade durante o ano da certificação.

O Selo Social é também resultado da necessidade, por parte das empresas, de um diferencial, com alcance social, devido à alta competitividade do mercado com a globalização. Exemplo disso pode ser verificado atualmente no crescimento acentuado de investimento privado para fins sociais no Brasil, com taxas muito superiores ao PIB (produto interno bruto) per capita, mas também, caracterizado por uma carência na certificação social de empresas fora das grandes capitais.

Em 2005, foram implantadas categorias para a certificação: Ouro, Prata e Bronze. Para serem certificadas nessas categorias as empresas deverão:

 I – Selo Social Ouro:

a)      atingir a Responsabilidade Social Interna em todos os seus requisitos;

b)      manter, com exclusividade, um projeto social voltado à comunidade em geral;

c)      manter, em parceria, um projeto social voltado à comunidade em geral;

d)      destinar o percentual previsto em lei, relativamente ao Imposto de Renda, para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA.

II – Selo Social Prata:

a)      atingir Responsabilidade Social Interna em todos os seus requisitos;

b)      manter, em parceria, um projeto social voltado à comunidade em geral;

destinar o mínimo de 20% do quantum previsto em lei, relativamente ao Imposto de Renda, para o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA. 

III – Selo Social Bronze:

a)      atingir Responsabilidade Social Interna em todos os seus requisitos;

b)      desenvolver, em parceria, um projeto social voltado à comunidade em geral.

Todo este processo de certificação criado pela iniciativa do poder público, com objetivo de incentivar ações buscando a melhoria da qualidade de vida da população, buscando minimizar as desigualdades sociais, foi acolhido de foram crescente pelo empresariado. Este processo está demonstrado pelo gráfico 1, que indica em suas colunas as empresas participantes, certificadas e número de entidades beneficiadas. Apresenta no eixo da ordenada a escala numérica e no eixo da abscissa os anos de levantamento de dados de 2005 a 2008.
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Gráfico 1 – Indica número de empresas participantes, certificadas e entidades beneficiadas 

O gráfico demonstra periodicamente o aumento, tanto de empresas participantes, empresas certificadas, bem como as entidades que são beneficiadas com as ações. O ano de 2005, segundo aponta o gráfico, não segue essa tendência, isto porque, foi o primeiro ano de mudança nos critérios de certificação, sendo implantadas as categorias de selo ouro, prata e bronze. As empresas, devido a essa nova realidade, necessitaram então de um período de adaptação, para o enquadramento de seus programas.
Nesse sentido como afirma Limongi-França (2004), necessariamente projetos e programas de QVT, são paradas obrigatórias para as empresas que transitam pelos programas de Responsabilidade Social Empresarial. A busca do selo que remete as empresas, a uma visão simpática perante seus colaboradores e a sociedade como um todo, as tornam um pouco menos máquina e um pouco mais humanas, um pouco menos números de produtividade e um pouco mais solidárias, aplicando uma parcela, mesmo que pequena de seus dividendos num ativo intangível, perceptível talvez apenas para o próprio trabalhador.
O gráfico dois aponta as certificações do programa, dividido nas categorias ouro, prata e bronze. Sendo que o eixo das ordenadas apresenta o número de certificações e o eixo da abscissa os períodos anuais.
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Gráfico 2 – Indica número de certificações por ano e categoria 

O gráfico dois mostra uma quantidade crescente das empresas certificadas, sendo que dentro das categorias pode se perceber pontualmente, que houve um aumento nas certificações da categoria selo ouro e um decréscimo nas categorias selos prata e bronze. Esta é uma indicação importante de que as empresas estão buscando cada vez mais a certificação do selo ouro, ou seja um processo de migração de seus programas dentro das categorias, representando uma melhoria de forma geral na implementação de seus programas.
5 Conclusão

De acordo com os resultados apresentados, percebe-se que o tema abordado na pesquisa, está em plena evidência e evolução, caracterizando o momento atual. Permite uma visão de forma bastante clara a preocupação das empresas em participarem de programas de RSE. Seria ingenuidade pensar que a adesão aos programas de certificação somente tem como causa, a preocupação com a sociedade, sua qualidade de vida, enfim tentar ajudar na questão da injustiça social do nosso, ou de qualquer país. Também se percebe, que para algumas empresas trata-se apenas de um modismo, sendo que a adoção de programas de RSE, transforma a imagem de sua empresa positivamente, causando uma boa impressão aos colaboradores e a comunidade onde ela está inserida, em virtude principalmente de seus programas os beneficiarem diretamente. 

Um dos fatos relevantes, justifica-se na mudança de atitude por parte de muitos empresários, que sempre apregoavam, para eximir-se de qualquer responsabilidade, que as ações requeridas como de responsabilidade social, teriam que partir de instituições com este perfil próprio como: os governos, igrejas, sindicatos, associações e os órgãos do terceiro setor, as ONGS.

Fato é que, independente do fim com que as ações são propostas, existem pessoas que estão sendo beneficiadas e de uma forma ou de outra, melhorando em muitos setores a sua qualidade de vida, tanto fora como dentro do trabalho.
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